
EST/•.íJS Di ü*ERGlPE

PPEFEI1“UR7. MUNICiPAL. DE LARANJEIRAS

GABINETE DG Pf2EFElTO

LEI N° ’“I.190

DE 30 DE JLi.*J'eC DE 2021

C6rtifico que a publicaçãodeste

RIO fOl realizada

do Diário

Municipio

OficialEletrônico do

disponívele

Juiz

Pef'loflo n•

na Edição n•

de Laranjeiras
o g

d6 ASSUn e Jun'dlcos

” - -M.d• 04/01/3021

Dís,.:úe soõre o”s diretrizes, as metas e as

pra’” cidade da administração municipal para

eIabo.r--ção da Lei Orçamentária Anual parao

e. - c'cIo financeiro 2022, e dá outras

srcv.dencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LARANJEiRAS-SE, nousodasatribuições que

Ihe são conferidas pela Lei Orgânic°a LJurii(:h al;

Faço saber que a CÂMARA i\/IiJ›’ IÜIPAL DE LARANJEIRAS, ESTADO DE

SERGIPE, aprovoue eu saricionoa seguinte Lei:

Art. 1” I-“icam estabelecidas, ncs ten ics desta Lei, de a bordo com o disposto

ne§ 2º do artigo l65 da Constituição Fe‹Jeiale em consonância com o art. 4º da Lei

Complementar n” 101, de 04 úe maio 2C›u*.!, Irei Federal n° 10.257/01 (Estatuto das

Cidades), Lei Federal n° 1"2.527/11, Lei Cor› iplementar n° 205 de 06 de julho de 2011

(Lei Orgânica do TCE/SE), do art. 103,§ ° da Lei urg'anica de Municípioe art. 23, ll,

da Lei Federal 4.320/64 os diretrizes gei ai.› paraa elaboração des orçamentos do

município de Laranjeiras paraG exercíciod _ /zI322.

Art. 2º Esta Lei disporá, principa!».ente°, sobreo equilíbrio entre receitase

” despesas, sobre os crité. ios e. formas óaa !/: -‹ii.ações previstas na alíneab do inciso II

e as demais normase condições de aii.4U noinciso Il do § 1º do artigo 31 da Lei

Complementar n°101, de 04 de maio de 20C›0, cu nlpreendendo:

I - as norrriase diretrizes p‹cra eI.aboiação do orçamento municipal;

Il - as ações prioritáriase meta da administração municipal;

III - as alterações na legislação iüt‹tária de municipio;

IV - equilíbrio entre receitase L1eu/›esa*;

V - condiçõese exigências oara .ransferênclas de recursosa entidades;

VI - montantee forme de utiliza lã. eie ‹eservas de contingência;

VII - oi”ganizcçãce esti"utur deve. ›r ar..entos;



VIII - as despesas com p=ssoaie enõargos obedecendoa Lei101/00;

IX - as diretrizes parae execuçãc do orçamentoe suas alterações;

X - as disposições geiais.

a"APÍTiJL.OI

DAS AÇÕES PRlCktTÁRlASE METAS

Art. 3º As diretrizes gerais, as açúes prioritáriase metas da administração

municipal parao exefcício de 2022 deverão ser definidasa partir dos programase

ações constantes no Plano Plurianual ôu município referente ao quadriênio 2022-

2025,e serão encaminhadas para apreci-cãc do Poder Legislativo, no prazo previsto

no inciso II do § 2º do art.35 do ADCTda °enstituição Federal.

Art. 4º No Projeto da Lei Orç°amentária Anual parao exercício de 2022, além

das metase prioridades de que tratao artigo anterior, a administração municipal

observará as seguintes diretrizes gerais:

I - desenvolvimento de políticas social.s voltadas paraa elevação da qualidade

de vida da população do municipio, especialmente dos seus segmentos mais

carentes, reduzindo as desiguaIdad=se disparidades sociais;

Il - modernizaçãoe ampliação da infraestrutura, identificação da capacidade

produtiva do município, especialmente dos seus segmentos mais carentes;

III - desenvolvimento institucional, mer'iantea modernização, reorganização da

estrutura administrativa, valorização do se’..r público como gestor de bense serviços

essenciais, visandoo fortalecimento das inst uições públicas municipais;

IV - desenvolvimento de ações com v:stas ao incremento da arrecadaçãoe

adoção de medidas de combateà inadimpiéricia,à sonegaçãoe à evasão de receitas;

V - austeridade na util:zação óe mcrérsos públicose a consolidação do equilíbrio

Tiscal, através do controle das dcopeoao, com prejuízo da Prestação dos serviços

públicos ao cidadão;

VI - promoção do desenvolvimento de políticas voltadas paraa formação

educacional da criançae do adolescente,i :vestindo, também, em ações de melhorias
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físicas das unidades escolares, amplianrJc as,n odernizando-ase adaptando-as às

reais necessidades da população;

VII - ampliação do acesso da pcpt‹iação aos serviços básicos de saúde,

priorizando as ações que visemà reduçáG da mortalidade infantile das carências

nutricionais;

VIII - apoio, divulgação, preservaçãGO ü=senvolvimento do patrimônio histórico,

culturale artístico do município, incentivandoa participação da população nos eventos

relacionadosà história,à culturae à arte.

CAPÍT iLO II

DAS METASE Ft'4COS FISCAIS

Art.5o Integra esta Lei us anexos ieferenciados nos§ 1”e 3º do art. 4º da Lei

Complementar Federalno 101, de 04 de n°aio de 2000.

Art. 6º Estão discriminados, em anexc integrante desta Lei, os Riscos Fiscais,

onde são avaliadOs os passivos CGntingei es e outros riscos capazes de afetar as

contas públicas.

Parágrafo único. Para fins do disp‹zsto no art. 4º, § 3o,da LeiComplementar

Federal n° 101/2000e nesta Lei, são riscos fiscais os passivos contingentese outros

capazes de afetar as contas pÚblicas constituídas de dívidas, cuja existência depende

de fatores imprevisíveis, tais corno Pres.atórios, Restosa Pagar com prescrição

interrompida, débitos não quitados CO r! concessionárias de serviços públicos,

despesas classificáveis de acordo com o ar*.. ?17 da Lei Fedefal n° 4.320/1964e outros

riscose eventos fiscais imprevistos.

CAPÍTULi3 III

DA ESTRUTUFtAO07ORÇAMENTO

Art. 7ºO Projeto de Lei do município parao exercício de 2022

deve assegurar os princípios de justiça ’trib«tária, de justiça social, de controle social

e de transparência, na sua el°abcraçãoe execução, observandoo seguinte:

\‘



I - o princípio de just.Pça tributária i »t lica assegurar na elaboração e na

execução do orçamento, os meios ‹a• be›n instituir e arrecadar os tributos de

competência municipal con equilíbrio e bom !sensoe sem prejuízo de qualquer ordem

para os municipes;

ll -o principio de justiça social in›p!i r‹ ar›segurar, na elaboraçãoe na execução

do orçamento, projetose atividacles que t.›ssam reduzir as desigualdades entre

indivíduose regiões do município, trem oor o, combatera exclusão social;

III -o princípio de contio!e somai !!› lili°a assegurar,a todos os cidadãosa

participação na elaboraçãoe ne acompanhamento do orçamento;

IV -o princípio de transparênci‹ ii rir›Iica, além da observação do principio

constitucional da publicidade,a utiiizaç-ac oca meios disponíveis para garantiro real

acesso dos municipesa informações relativas ao orçamento.

Art. 8ºA Lei Orçamentúri°a Anu°el cc›tr\ reenderá:

I -o orçamento fiscal, abrangendoa receitae a programação da despesa dos

Poderes Executivoe Legislativo, seus órgãos da administfaÇÕO diretae dos fundos,

autarquiase fundações instituíd”use mantiuas pelo Poder Públicoe legalmente criadas

à época da elaboração da LeiGrçameistária

ll - o orçamento da seguridade sccial que abrangerá os recursos e as

programações dos órgãose entidades da z!dininistraçãO diretae indireta do município

e dos fundos, autarquiase fundações instituídase mantidas pelo Poder Público e,

legalmente, criadasà época da elaboiaçãc ela Lei Orçamentária, que atuem nasáreas

del SaÚde, previdênciae assistência social.

Art. 9” Para fins desta Leie rla exe!zução orçamentária no exercício de 2022,

entende-se por:

I - programa, instrumento de orgar.!:z.ação da ação governamental, visandoà

concretização doa objetivoa prete»diü-›o, sendo mensurado Por indicadores

estabelecidos ne Plano Plurianual;

ll - atividade, instrumento de organ‹za‹.ão da ação governamental, visandoà

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores

estabelecidos no Plano Plurianua!;



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

GABINETE DO PREFEITO

Ill - projeto, instrumento de programação para alcançaro objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais

resulta um produto que concorre para expansão ou aperfeiçoamento da ação do

governo;

IV - operação especial, despesas que não contribuem paraa manutenşão das

ações de governo das quais não resulta um produtoe năo gera contraprestação direta

sobrea forma de bense serviços;

V - função, maior nível de agregação das diversas áreas da despesa que

competem ao setor público;

VI - subfunção, parte da função visandoa agregar determinado subconjunto de

despesa do setor público;

VII - categoria de programação, com a identificação da despesa

compreendendo sua classificação em termos de funções, subjunções, programas,

projetos, atividadese operações especiais, categoria econômicae grupo da despesa;

VIII - transposição é o deslocamento de dotações de uma categoria de

programação, de um órgão para outro, pelo total ou saldo;

IX - remanejamento, mudança de dotações de uma categoria de programação

para outra no mesmo órgão;

X - transferênciaé o deslocamento de recursos da reserva de contingência para

a categoria de programação, de uma função de governo para outra, ou de um órgão

para outro para atender passivos contingentes.

§1° Cada programa identificará as ações necessárias ao alcance de seus

objetivos, sob a forma de atividades, projetose operações especiais, especificando

as respectivas metas, bem como asunidades orçamentárias responsáveis pela ação.

§2° Cada atividade, projeto e operação especial identificarão a funçãoe

subfunção às quais se vincula, na forma do anexo que integraa presente Lei.

§3° As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no

Projeto de Lei Orçamentária Anual por programas, ativiaades, projeto» e operações

especiais.

Art. 10. Os valores das receitas e das despesas constantes da Lei

Orçamentária poderão ser atualizados, monetariamente, mensalmente ou em
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qualquer mês por Decreto do Executivo,a partir de 1º de janeiro de 2022, de acordo

com os índices de inflação ocorridos no periodo de julhoa dezembro de 2020e de

janeiroa junho de 2021.

§1° As categorias econômicas estão assim detalhadas:

I - Despesas Correntes;

ll - Despesas de Capital.

§2° Nos grupos de natureza da despesa será observado o seguinte

detalhamento:

I - pessoale encargos sociais;

II - jurose encargos da dívida;

III - outras despesas correntes;

IV - investimentos;

V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à

constituição ou ao aumento de capital de empresas;

Vl - amortização da dívida.

§3° Na especificação das modalidades de aplicação será observado, no

mínimo,o seguinte detalhamento:

I - transferênciasa Instituições Privadas sem fins lucrativos;

Il - transferênciasa Instituições Multigovernamentais;

III - aplicações diretas.

§4° Os orçamentos indicarão as fontes de recursos que compõema receita

municipal, em conformidade com os regulamentos da Secretaria do Tesouro Nacional

— STN e do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, podendoo município incluir na

Lei Orçamentária Anual, outras fontes de recursos para atender as suas

peculiaridades.

§5°A reserva de contingência prevista no art. 33 desta Lei será identificada

pela classificação quantoà natureza da despesa como código “9.9.99.99.99".

§6° Os orçamentos estarão em conformidade com a estrutura organizacional

da Prefeitura.

Art. 11. O Projeto de Lei Orçamentária Anual, que o Poder Executivo

encaminhará ao Poder Legislativo, será composto de:

Rua Sagrado Coração de Jesus, n° 90, bairro Centro — CEP 49. 70-000
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I - texto da Lei;

II - quadros orçamentários consolidados;

III - anexos dos orçamentos fiscaise da seguridade social, discriminandoa

receitae a despesa na forma definida nesta Lei;

IV - demais demonstrativos relatóriose anexos estabelecidos pela legislação

vigente, sobretudoa LeiFederaln 4.320/64e LeiComplementar Federal n° 101/2000,

relativos aos Orçamentos Fiscaise da Seguridade Social.

Parágrafo único.A mensagem queencaminharo Projeto de Lei Orçamentária

conterá:

I - exposição circunstanciada da situação econômico-financeira do município;

ll - justificativa da estimativae da fixação, respectivamente, dos principais

agregados da receitae da despesa.

Art. 12. No exercício de 2022,o total da despesa do Poder Legislativo Municipal

incluído os subsídios dos Vereadorese excluídos os gastos com inativos, não poderá

ultrapassaro percentual de sete por cento relativos ao somatório da receita tributária

e das transferências previstas no § 5º do artigo 153 e nos artigos 158 e 159 da

Constituição Federal, efetivamente arrecadadas no exercício anterior.

§1° O repasse de recursos paraa Câmara Municipal deverá ocorrer atéo dia

20 de cada mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito Municipal,

conforme disposto no inciso ll,§ 2º, do artigo 29-A da Constituição Federal.

§2°A despesa total com a folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos

os gastos com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassara 70% (setenta por

cento) de sua receita, de acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 29-A da

Constituição Federal.

Art. 13.O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta

orçamentária para fins de consolidação atéo dia 31 de julho de 2021.

CAPÍTULO IV

DA ELABORAÇAOE EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO

RuaSagrado Coração de Jesus, n° 90, bairro Centro — CEP 49.170t000
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SEÇÃOI

DasDiretrizes Gerais

Art. 14. A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei

Orçamentária de 2022 deverão ser realizados de modoa evidenciara transparência

da gestão fiscal, observandoo princípio da publicidadee permitidoo amplo acesso da

sociedadea todas as informações relativasa cada uma dessas etapas, bem como as

Metas Fiscais que integrama presente Lei, além dos parâmetros da Receita Corrente

Líquida, visando ao equilíbrio orçamentário-financeiro.

Art. 15.O Poder Executivo deverá elaborare publicara programaçào financeira

e cronograma da execução mensal de desembolso, especificado por órgão, nos

termos do art.8o daLeiComplementar n° 101, de 04 de maio de 2000, visando ao

cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei.

§1° A Câmara Municipal deverá enviar até dez dias apósa publicação da Lei

Orçamentária de 2022, ao Poder Executivo,a programação de desembolso mensal

parao referido exercício.

§2° O Poder Executivo deverá publicar a programação financeira e o

cronograma de execução mensal de desembolso atétrinta dias apósa publicação da

Lei Orçamentária de 2021.

Art. 16. Verificado, ao final de cada bimestre, que a execução das despesas foi

superior à realização das receitas, o Poder Legislativo e o Poder Executivo

promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias

subsequentes, limitação de empenhoe movimentação financeira.

Art. 17. As propostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo serão

elaboradas segundo os preços vigentes no mês de julho de 2021e apresentadas ao

órgão responsável pela elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, atéo dia 31 do

mesmo mês, para fins de consolidação.

Rua Sagrado Coração de Jesus, n° 90, bairro Centro — CEP 49 170í000
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Art. 18.É obrigatóriaa destinação de recursos para compora contrapartida de

transferências voluntárias efetuadas pela Uniâo e pelo Estado, bem como de

empréstimos internose externose para pagamento de sinal, de amortização, de juros

e de outros encargos, observado o cronograma de desembolso da respectiva

operação.

Parágrafo único. Somente serão incluídas na proposta orçamentária anual

dotações relativas às operações de crédito contratadas ou autorizadas pelo

Legislativo Municipale ou pelo Senado Federal, quando se tratar de operações que

dependam de suaautorização.

Art. 19.A Secretaria de Assuntos Jurídicos do municipio encaminhará ao órgão

responsável pela elaboração do Projeto de Lei Orçamentária, até 31 de julho do

corrente ano,a relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciáriosa serem

incluídos na proposta orçamentária de 2022, devidamente atualizados, conforme

determinado pelo art. 100,§ 1º, da Constituição Federal, especificando:

I - nÚmeroe data do ajuizamento da ação originária;

Il - número do precatório;

III - tipo de causa julgada;

IV - data da atuação do precatório;

V - nome do beneficiário;

Vl - valor do precatórioa ser pago;

VII- data do trânsito em julgado;

VIII - número da Vara ou Comarca de origem.

Art. 20. A programação de investimento, em qualquer dos orçamentos

integrantes do Projeto de Lei Orçamentária Anual, deverá apresentar consonância

com as prioridades governamentais incluídas no PPA parao quadriênio 2022/2025e

na LDO que foraprovadae sancionada parao exercício de 2022.

Parágrafo único. As obras já iniciadas terão prioridade na alocação dos

recursos paraa sua continuidade e/ou conclusão.

Art. 21. Na programação da despesa não poderão ser:

Rua Sagrado Coração de
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I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de

recursose legalmente instituídas as unidades executoras;

II - incluídas despesas a titulo de investimentos - Regime de Execução

Especial, ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecida na

forma do artigo 167,§ 3º,da Constituição Federal.

Art. 22. Na proposta orçamentária não poderão serdestinados recursos para

atender as despesas com ações que não sejam de competência exclusiva ou comuns

ao municipio,à Uniãoe ao estado, ou com ações em quea Constituição Federal não

estabeleça obrigação do municipio em cooperar técnica e/ou financeiramente.

Art. 23.É autorizadaa inclusão, tanto na Lei Orçamentária Anual quanto em

seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais e auxílios,

destinadasa entidades privadas sem fins lucrativos, que desenvolvam atividades de

natureza continuadae atendam diretamenteo público, de forma gratuita, nas áreas

de educação, saúde, cultura, esportee assistência social, conforme disposto no§ 3º,

do artigo 12,e nos artigos 16 e 17 da Lei Federalno 4.320/64, submetendo-sea

fiscalização do Poder concedente.

Parágrafo único. Os repasses de recursos serão efetivados mediante

instrumento próprio, conforme determinamo art. 116 e parágrafos da Lei Federal n°

8.666, de junho de 1993.

Art. 24.A concessão de recursos para cobrir déficits de pessoas jurídicas,

conforme determinao art. 26 da Lei Complementar Federal n° 101/2.000, deverá ser

autorizada por Lei especifica, atendidas as condições nela estabelecidas.

Parágrafo único. A concessão de recursos para atender necessidades

urgentes de pessoas físicas além dos programas já instituídos de assistência social

fica condicionadaa aprovação do Serviço Social do Município, que emitirá Parecer

Prévio.

SEÇÃO ll

Do Orçamento Fiscal

Rua Sagrado Coração de Jesus, n° 90, bairro Centro — CEP 49.170-000
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Art. 25. O Orçamento Fiscal estiniará as receitas efetivase potenciais de

recolhimento centralizado do Tesouro Municipale fixarão as despesas dos Poderes

Legislativoe Executivo bem como asdeseus Órgãose Fundos Municipais, de modo

a evidenciar as políticas e programas de governo, respeitados os princípios da

unidade, da universalidade, da anualidadee da exclusividade.

Art. 26. É vedada a realização de operações de crédito que excedamo

montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos

adicionais suplementares ou especiais com finalidade precisa.

Art. 27. Na estimativa de receitae na fixação de despesa serão considerados:

I - os fatores conjunturais que possam vira influenciara produtividade;

Il - o aumento oua diminuição dos serviços prestadose a tendência do

exercicio;

III - as alterações tributárias.

Art. 28. O município aplicará, no mínimo, 25% de sua receita resultante de

impostos, compreendidaa proveniente de transferências constitucionais de impostos,

na manutençãoe no desenvolvimento do ensino, conforme dispõeo art. 212 da

Constituição Federal.

Art. 29.O município aplicará, no mínimo, 15% em açõese serviços públicos de

saúde, conforme disposto no inciso III, do artigo 7º da Emenda Constitucional no

29/2.000e no artigo 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,

através do Fundo Municipal de SaÚde, instituído por lei municipal.

Art. 30.A Lei Orçamentária conterá Reserva de Gontingência em montante

equivalentea 1% da Receita Corrente Líquida, destinadaa atender aos passivos

contingentese a outros riscose eventos fiscais imprevistos.

SEÇÃO III
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Do Orçamento da Seguridade Social

Art. 31. O orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações

destinadasa atender às ações de saÚde, previdênciae assistência social, obedecerá

ao disposto nos artigos.194a 204 da Constituição Federale contará, dentre outros,

com recursos provenientes:

I - das contribuições sociais previstas constitucionalmente;

II - do orçamento fiscal;

III - das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, fundose

entidades que integram, exclusivamente, este orçamento.

Parágrafo único. Os recursos para atender as ações de que trata este artigo

obedecerão aos valores estabelecidos no Orçamento Fiscal.

CAPÍTULOV

DAS DESPESAS COM PESSOALE ENCARGOS SOCIAIS

Art. 32. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas

observando-seo disposto nas normas constitucionais aplicáveis, Lei Complementar

Federal n° 101/2000e legislação em vigor.

Art. 33. Os contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à

substituição de servidorese empregados públicos serão contabilizados como “Outras

Despesas de Pessoal”.

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e

empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização

relativosà execução indireta de atividade que, simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituem área de competência legal do órgão ou entidade;

II - não sejam inerentesa categorias funcionais abrangidas por plano de cargos

do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa, disposição legal em

contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego.
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Art. 34. As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoale

encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, parao exercicio de 2022, com

base na folha de pagamento de junho de 2021, projetada para o exercício,

considerando os eventuais acréscimos legais.

Art. 35. Para fins de atendimento ao disposto no artigo 169,§ 1º, inciso ll, da

Constituição Federal, atendidoo inciso I do mesmo dispositivo, fica autorizadaa

concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração e alteração da

estrutura de carreiras.

Art. 36. No exercício de 2022, observado o disposto no artigo 169 da

Constituição Federal, somente poderão seradmitidos servidores se:

I - existirem cargos vagosa preencher, devendo ser objeto de Concurso

Público;

Il - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atendimento da

despesa;

III - for observadoo limite geral de gastos com pessoal.

§1° Respeitadas as regras estabelecidas no art. 37 e seus incisos,o disposto

no artigo 169, §1°, incisosIe ll, da Constituição Federal, observado os limites legais

dos gastos com pessoal, fica autorizadaa criação de cargos, empregose funções,

bem como admissões ou contratações de pessoala qualquer título.

§2° Os Poderes Executivoe Legislativo equipararão em cada exercício, o

salário dos servidores que estejam percebendo valor inferior ao Salário Minimo

instituído nacionalmente pelo Governo Federal, conforme prevê a Constituição

Federal.

CAPÍTULO VI

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 37. O Poder Executivo, verificada a necessidade ou conveniência

administrativa, poderá enviarà Câmara Municipal, antes do encerrament do atual

‘*)
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Exercício Financeiro, Projeto de Lei dispondo sobre alterações na legislação tributária,

especialmente quanto a:

I - revisãoe atualização do Código Tributário Municipal;

II - regulamentação da cobrança de contribuição de melhoria;

III - revisão de isenções de impostos, taxase incentivos fiscais;

IV - instituição de taxas para serviços como fonte de custeio;

V - atualização da planta genérica de valores.

Art. 38.O Projeto de Lei do Orçamento poderá apresentar programação de

despesaà conta de receitas decorrentes das alterações na Legislação Tributária

Municipal, encaminhada ao Legislativo nos termos do artigo anterior.

Parágrafo único. Caso asalterações propostas não sejam aprovadas em sua

totalidade, de formaa não permitira integralização dos recursos repassados, os

valores incrementais correspondentes às receitase às despesas serão ajustados

durantea fase de tramitação do Projeto da Lei Orçamentária no Legislativo Municipal.

CAPÍTULO VII

DA DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 39. A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da

despesa coma dívida contratuale com o refinanciamento da dívida pública municipal,

nos termos dos contratos firmados.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 40.A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que

acarrete aumento de despesa, observadoo disposto no art. 16 da Lei Complementar

Federal n° 101/2000, considerando-se despesa irrelevante, 13 para fins de aplicação

do referido dispositivo, as despesas cujo valor não ultrapassea 10% (dez por cento)

da despesa total fixada na Lei Orçamentária.
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Art. 41. Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária

Anual, as Emendas serão apresentadas na forma das Disposições Constitucionaise

conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município e, serão acompanhadas de

exposição de motivos que as justifiquem, e, somente poderão seraprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias;

ll - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoale seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) dotações destinadasà manutençãoe desenvolvimento do ensinoe açõese

serviços públicos de saúde.

Art. 42.A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da

proposta de Lei Orçamentária Anual, por meio das Emendas de que tratao artigo

anterior, somente será admitida mediantea redução de dotações alocadasa outros

projetos ou atividades, observadas as disposições constitucionais,o estabelecido na

Lei Orgânica do Municípioe nesta Lei.

Art. 43. Conforme estabelecido no §1° do art. 12, da Lei Complementar Federal

n° 101/2000,a Câmara de Vereadores só poderá reestimara receita prevista na Lei

Orçamentária se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal em sua

estimativa.

Art. 44. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar Federal n°

101/2000, ficao município autorizadoa firmar convênio ou congêneres, com a União

e/ouo Estado, com vistas:

I - ao funcionamento dos serviços bancáriose de segurança púolica;

II -a possibilitaro assessoramento técnico aos produtores rurais do Município;

III - a utilização conjunta, no Município, de máquinase equipamentos de

propriedade do Estado e/ou União;

IV -a cessão de servidores parao funcionamento de cartórios eleitorais;
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V - ao desenvolvimento de programas pricritários nas áreas de educação,

cultura, saúde, assistência social, agricultura, habitação e outras de relevante

interesse público, sem ônus parao município, ou com contrapartida.

Art. 45. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar Federal n°.

101/2000:

I - considera-se contraídaa obrigação no momento daformalização do contrato

administrativo ou instrumento congênere;

ll - no caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentese

destinadosà manutenção da Administração Pública, consideram-se compromissadas

apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro,

observadoo cronograma pactuado.

Art. 46. Se os Projetos de Lei da LDO e da LOA não forem aprovados atéo

término de cada período legislativo, a Câmara Municipal de Vereadores será de

imediato convocada extraordinariamente pelo seu Presidente, na forma da Lei

Orgânica do Municipio, até que sejam os mesmos aprovados.

Parágrafo único. Casoo Projeto de Lei Orçamentária não seja aprovadoe

sancionado a Lei até 31 de dezembro de 2021, ficam os Poderes Executivoe

Legislativo, atéa sanção da respectiva Lei, autorizados a:

I - executar as despesas de custeio até 1/12 da proposta orçamentária;

ll - utilizar os recursos necessários para quitar parcelas de dívidas vencidas;

III - pagar as despesas de pessoale encargos na sua totalidade;

IV - pagar compromissos correntes nas áreas da saúde, da educaçãoe social;

V - pagar despesas de investimentos provenientes de contratos já firmados.

Art. 47. As solicitações feitas pelos órgãos do Poder Executivo Municipal, para

abertura de créditos adicionais suplementares, dentro dos limites autorizados em Lei,

serão acompanhadas de exposições de motivos justificandoo pedido.

Art. 48. Ficam os Poderes Legislativoe Executivo autorizadosa proceder com

a transposição de dotações dentro dos limites do seu próprio orçamentoe do créditos
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concedidos, bem como abrir elemento de despesas duranteo exercício financeiro

para suprir prioridades dentro da administração.

Art. 49.O Poder Executivo deverá incluir no Orçamento Geral do Municípioa

proposta orçamentária do Legislativo obedecendo aos percentuais determinados por

Lei, bem como criare aprovaro orçamento de suas autarquias através de Decreto do

Executivo nos termos do art. 107 da Lei n°. 4.320/64.

Art. 50. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, iniciando seus

efeitosa 1º de janeiro de 2022.

Art. 51. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE do Prefeito Municipal de Laranjeiras, em 30 de junho de 2021.

SÉ DE JO EIT DO

PREFEITOM ICIPAL
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LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

2021

ANEXOS DE ME'FAS FISCAIS

(Artigo 4º,§ 2
O

, Inciso I, da Lei Complementar N° 101/2000)

(Artigo 4º,§ 2º,Inciso II, da Lei Complementar N° 101/2000)

ANEXO DERISCOS FISCAIS

(Artigo 4º,§ 3º, da Lei Complementar N° 101/2000)
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AM F/Tabela2 - DEi¥iONSTRATIVO2 — AVALIAÇÃO DO CUM PRIMENTO DASiHETAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

PREFEITURA MUN ICIPAL DE LARANJEIRAS

LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUM PRIMENTO DASMETAS FISCAISDO EXERCÍCIO ANTERIOR

2tl22

AMF - Dan eristrativo2 (LkF, 3rt. 4º. }2°, inciso I)

ESPECIFIf?.4CÃO

Total

Í Receitas I'riiTiáriíis (i)

I3espex Tt›tai

f)cspesas Priniárias
l

(i!)

ívi‹la Gonsoiidada Liquida

FON"fE: °REFEITLiRA MUNI€'IPAL

Metas

Previstas em

2019 % PIB

‹*)

114ôti3,08 l ,*l

12ii.ó84,(DO i *. 17’

! 14.t›o3,0u l "2,õl

? "/r*ó,00 2,’/7

383,00 1.30

% RCL

Metas Realixadas

em 2019

l0ti,tí0% 101.íI04.835

i

(bl

10 1.504.63Ü

94.277.832

1 GO.ÜG"%'

l G0,00*í ! ó.939.488

% PIB % RCL

Variação

BtO¥’

i 8.s4| i0ii.ro°,‹ i 6.9sv.

R$ 1,00



AMrfTabela3 - DEMONSTRATIVO3 —METASFISGAISATUAISCOMPARADASCOM ASFIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS

ANEXO DEMETAS FISCAIS

84ETAS FISCAISATUA ISCOM PARAD.4S COM AS FIXA DAS NOS TRÛS EXERCÎCIOS ANTERIORES

2022

AMF — Derntinstrativo3 (LP.F. art.4°, §2*, inciso Il)

Reccit• ’Ft›ta1

ft.ücei;as Prirnürias(1)

R$ 1,00

VALORKSARREÇOGCORRÆNTES

’3MO 2023 °/« i021 .% . 1029 ’% 3024 % 2#25 %

i 19.52.2.000 I 14.894.000 9.58 119.145.078 9,6*J 123.553.446 9.64 128.124.923 9.64 132 8ö5.546 9,64

134.6S4,0G0 130.181.800 .<.66 134.998.527 9;64 139.993.472 9,64 l 45.173.231 9,64 130.344.G40 9,64

15.637,0fi0| 1 5.21i7.600 9.78 15.853‘:449 9,64 16.44fL026 9.û-i 17.04f›..307

10 3.?0

3.70

1.G65.978,20

1 19.822,000 1l 4.8.°4.000 9.58| 119.l •43.07B 9,ö4 123.553.446 9,64 126.l 24.923 9,64t

1l 9.(i46,000 i 14.b94.000 '*;5? l *. 9.1 -+fi.078 9,64 123.ü33.446 9,ti4 128.124.923

104.0

i•s•‹.-•!-‘tu "f‹.taf i 24.313.325 119.202.525 9 8 123.613.018 9,64 128.186.700 9,64 132.929.ti06 9,641 137.tt4ä.0›J1.“

9,V

l‹eceitas Primárias (I) I 39.734,650 135.063.61 it 9,fi6 l4fl.060.971 9,64 l i5.2J3.227 9,64 150.617.227 9,fi4 l Sai.190.0 •2,6fi

l3espcsa ’l"‹itul 124.315,325 1

Despesas Priniárias (II) 123.510,225 1

jJcsuliacio primúrio(1lli = (1 -I i) 1 t›.223,368

Resultado Nominal 17,638

Divida Pùblica Consolidada

Dîvida Consolidada l•iqui&

FONTE: PREFEITIJRA MUNICIPAL

19.202.525

19.202.525

9,55 123.613.018 9,64 128.! 8ô. /00 9,64 I 32.929.608 9.64 137.846.004 9,04

9,65 123.613.018 9,64 126.I ä6.700 9,64 132.929.608 9,64 137.848.004 9,64

15 b6 1.G9.› 9,7tt iö.44’/.933 9,ö4 l/.G56.52/ 9,64 17.687.619 9.ö4 18.342.fi6i 9,64

15.861.910 9.00 16.448.801 9,64 17.057.406 9,64 17.688.530 9.64 15.343.006 9,64

10.852 .3,70 51.005 2,3t1 239.724 2,.30 1.126.702 2,30 5.295.301

1.536 3,70 7.217 2,30 33.919 2.30 159.420 2,30 749.275



AMF/Tabela4 - DEMON$“TRATIVO4 —EVOLUÇÃODO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PREFEITORA MUNICIPAL DE LARANJEIIC4S

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANkXODE JYlEvAs rlscAis

EVOLUÇÃO DO PATRIMÕNIO LÍQUIDO

2022

AMF - Den one ativo4 (LRF’, ar'.4‘, §2°, incist› III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2020

.°atriinôr.io/Capíta1

Reseia•as

Re.suilr«Jo Aciirnu1ac!o

° ' ri:i;s.ií•*:ifi .'‘toun.›o
Patrim‹›nio

Reseio as

Lucros ou í'rejuízos Aeiiinu1a‹ios

TOTAL

"/» 2019 %

0,00 0,00 0/0 0,00

000 %90' 0,00 OOO

0,00 0,00%J

0,00

2018

24.125.497

0,00J 0,00%J

R$ i,00

%

0,00 0,00

0,00 0 OI

0',00

0,00) 0,00%J



AMI’/Tabela5 -DEiYtOÜSTRATIVO5 — ORIGEME APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

I

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS

LEIDE DIREIRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXODE METAS FISCAIS

ORIGEME APLICAÇÃO DOCh RECLRSOS fJBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

202“

,úh’1F - Dei1i‹›nstrat'\‘cJ iii.kF. art.4°, §2°, iÚCÍ5c !lIy

’1*. Et?EITAS

ACEITASREALIZADAS

DE CAP!TA!. - J.1.JI°.NAÇÀO DE ATiVO?< (I)

Alic«çao üc Dem IUóveis

/’.iicnacâo eie Bci’,s Tinú•’cis

Amortizaç"ao :Ja Dívida

DES°ESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Regime Gerai de Previ‹Jência Social

P.egime Próprio dt Previdência dos Servidores

SALDOFINANCEIRO

VALOR (III)

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL

Nota:

2020

”

9 "”"
l’2020

0,00

0,00

*3.09

" ” " ,Lú,’”

0.ú0

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2019

2019

o,0o

0,G0

0,00

"”“i“.‘.›)i" ”

!!’

0

0,00'

0,00

0,00

0,00

0,00

R$ 1,00

2018

2016 '

2020 2019

(g)= ((Ia — Ild)+ (h) = ((lb — He) 2018

0,00

0,00

0,G0

íl,00

0,0G

0,00

0,00

0,00

0,00

IIIh) + IIIi) (i) = (Ic — IIí)

0,00 0,00 0,00



RECEITAS PREYIDENCHRIAS - RPPS

RF.FEITAS CORREN”FES {II

Receita rle C”‹›i1tLib iiçõcs dus Se iradns

f'ensionisla

'\1ililai

keceta In›obiliâias

keceas de\akw Mohliarir›s

Omis Reeas Darimon is

U itras I\eceitas t”nrrcmcs

C‹ai1›pei›s:‹çhu Previtlenciaria €lu hGF'S parau kPI’S

Ap‹›rtes Pcriudicos para -Amortização de D†ficit •\'u.‹r:al dn kPf’S (fl)’ '

Aliens ;3o de Bens. Direitose Aiiv*s

.Arnolaizaçào deE inprésiiilios

Centros íteccitas de t'a irei

TOTALDASRECEITAS PREYIDE8C1 RIAS RI'PS - (IV} - (I + IH - II) '. ,

MESP€SàSPRPFTD2NC RA¥-RPPS __ ’_

RKSt!LTADO PRE\’IDENCIIRIO (VI) - tlV - \”)' _

ftfiCt*RSO8 RPPSA RPECAOADOS Ei\4f ERCfCf€•SA N’rEBIORES

:tPQHTES DE REC tIRSOS“ PA RA O PLA •í0g $$

I

2018

2020

Flar›o de .Ai»nrtizeçèo - C.oniritiui;ào Patronal SHp!en›erir8r

Pl‹tio d‹ '\mcinizRç1o - Apcrte l’eriò1ic‹a de \’alc'res Prcdcfir ït\:›s

Recurso‹ para f?ol›s•riar.i de dificil rii:cocc:ro

h» etimc›tnse 4picaões

Omyo Bunse Oircitos

RECTITAG PMVlDEkL’lARIA$ -RPf‘S

..Cz‹’.\sroR r r»(\:«)

R,cti)3cC‹=itübuiç6*›do.5uguwJos

l

2t•?0

2019 '' 20\8

20t8



Rccu•itas de \’aln*es M‹3bili*us

Gutras Receitas f’‹ttrimuniais

Itccciia de Serviços

Uutrss Receitas Correi1t«s

tompensRçâu Previdei ciarin dO kÚPü fia'ac f*l“f‘Ü

Uemais ReceitasC"orretltes

ItEf”EIT.àS DE CAf'ITAL I\’III}

Alienação de Bens. Direitos'c rtii\’‹›s

.Amol4ização de Empréstimos

TOTAI. DAS RECEITAS PRE' IDENC R tA__) VU + YI1II I

nEstlt.Twoo •Rs:vtDrnrlARto ‹xt› - ‹a- x\f..

TO'F/t!T DAS RC EITAG DAA DMINIST&ACAO RI'PS -

D€ "gESAS DA AgMINISTBACAG - APS'S

Dr srEs As CORREATE fXlI I)

i0l9' 1

TOTAL DASD€CPESAS DA AOM1NISTRACÃO. 9P iCMS= (XIM*

30l9

EXERCíCtO

EXiiRCiCltl

20t8

20G8

Z0í8



A MF - Demonstrativo ‘/(I.kl', art. 4º, § 2º. inciso \".

* SE’I’JRLS.' ”

TRIBUTO MC*DALID/\DL PROC1'.. S'i \S '

NOTA1.

FOhTE: PRfiFEIT IN HA ill UN lClP.4Ù

Ità 1.ti0

COMPENSAC,ÀO



Saldo Utilizado da Mar¡;ein l3ruta (I V)

R5l,00

0,00

0.00

0.0fi

0.00

0.00

0,00

0.0(ł

0,0t'

0,00

0,00


